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CONVOCAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
N.°002/2015
O prefeito do Município de Itabaiana, no uso de suas 
atribuições, CONVOCA as empresas: ARTMED COMERCIAL 
LTDA/CNPJ 04.361.467/0001-18; KAMEDICA DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA/ CNPJ: 11.475.796/0001-55;
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA/ CNPJ 
00.995.371/0001-50, para assinatura da Ata de Registro de 
Preços, do Pregão Presencial n 002/2015, nos termos do item X 
da peça editalícia. Maiores informações, no prédio sede da 
Prefeitura Municipal de Itabaiana, localizado na Rua Presidente 
JI Í Tf >essoa’ 422/430 -  Centro -  ITABAIANA-PB, no horário de 
e^ llÉíente normal de OShOOmin as 12h00min.
Itaoaiana-Pb, 12 de Agosto de 2015

Antonio Carlos Rodrigues de Melo Júnior 
Prefeito

LEI MUNICIPAL N° 696/2015
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2016 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS

O Prefeito Municipal de Itabaiana no uso 
de suas atribuições legais, tendo a Câmara Municipal 
aprovado; sanciona, promulga e faz publicar a presente lei 
municipal.

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. Io - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no 
art. 165, § 2°, da Constituição Federai, e ao disposto na Lei 
Orgânica deste Município, as diretrizes gerais para a elaboração 
dos orçamentos do Município para o exercício de 2016,

I [eendendo:
A------ - as prioridades e as metas da administração
pública municipal;
I- - a estrutura e organização dos orçamentos;
II- - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos 
orçamentos do Município e suas alterações;
III- - as disposições relativas à dívida pública municipal;
IV- - as disposições relativas às despesas do Município com 
pessoal e encargos sociais;
V- - as disposições sobre alterações na legislação 
tributária do Munidpio para o exercício correspondente;
VI- - as disposições finais.

CAPITULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2° - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 
2016, especificadas de acordo com os macro objetivos a serem 
estabelecidos no Plano Plurianual 2014 a 2017, encontram-se 
detalhadas em Anexo a Lei.

CAPITULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 3o - Para efeito desta lei, entende-se por;
Art. 1. - Programa, o instrumento de organização da
ação governamental visando à concretização dos objetivos 
pretendidos, sendo mensurado por Indicadores estabelecidos 
no plano plurianual;
I- - Atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto

de operações que se realizam de modo continuo e permanente, 
das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação 
de governo.
II- - Projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto 
de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto 
que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo; e
III- - Operação Especial, as despesas que não contribuem 
para a manutenção das ações de governo, das quais não 
resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços.
§ Io - Cada programa identificará as ações necessárias para 
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 
operações especiais, especificando os respectivos valores e 
metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 
pela realização da ação.
§ 2o - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a 
função e a subfuncao às quais se vinculam, na forma do anexo 
que integra a Portaria n°. 42, de 14 de abril de 1999, do 
Ministério do Orçamento e Gestão.
§ 3o - As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, 
atividades, projetos ou operações especiais.
Art. 4° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social 
compreenderão a programação dos órgãos do Município, suas 
autarquias, fundos especiais fundações, empresas públicas e 
sociedade de economia mista em que o Município detém a 
maioria do capital social com direito a voto.
A r t 5o - O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado 
ao Poder Legislativo, conforme estabelecido na Lei Orgânica do 
Município, na Constituição Federal e no artigo 22, seus incisos 
e parágrafos único, da Lei n°. 4.320, de 17 de março de 1964, e 
será composto de:
A r t l .  -texto da lei;
I- - consolidação dos quadros orçamentários;
II- - anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta 
Lei;
III- - anexo do orçamento de investimentos das empresas;
IV- - discriminação da legislação da receita e da despesa, 
referentes aos orçamentos fiscal e da seguridade social.
§ Io - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a 
que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos 
referenciados no art. 22, incisos III, IV, e parágrafo único da Lei 
n°. 4.320/64, os seguintes demonstrativos:
A r t 1.- do resumo da estimativa da receita total do município, 
por categoria econômica e segundo a origem dos recursos;
I- - do resumo da estimativa da receita total do Município, 
por rubrica e categoria econômica e segundo a origem dos 
recursos;
II- - da fixação da despesa do Município por função e 
segundo a origem dos recursos;
III- - da fixação da despesa do Município por poderes e 
órgãos e segundo a origem dos recursos;
IV- - da receita arrecadada nos três últimos exercícios 
anteriores aquele em que se elaborou a proposta;
V- - da receita prevista para o exercício em que se elabora a 
proposta;
VI- - da receita prevista para o exercício a que se refere à 
proposta;
VII- - da despesa realizada no exercício imediatamente
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anterior;

proposta? deSPeSa fiXada Para °  eXerCÍCÍ0 em que 56 etabora a 

propost?- despesa fixada para 0 exercício a que se refere à

sfim 1ririaHoda. eStirr atiVa, dI  receita dos orçamentos fiscal e da 
S0Cia ’ ,so,ada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;

h1 d? resurno Seral da despesa dos orçamentos fiscal e
^rnnftmUridade S°Slai’ lso,ada 6 conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos;
^ L r i r io ^ ' das df spe1sas e receitas dos orçamentos fiscal e da 
segur^ade social, isolada e conjuntamente, de forma aqreqada

de cada um dos orçamentos;
í l 11",, ■ d^  distribuição da receita e da despesa por função
den, g,0'/erno d° f  orçamentos fiscal e da seguridade socfel, 
tsolada e conjuntamente;
í iY ln  i '  dat ap,icaçâo dos recursos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino nos termos dos artigos 70 e 71 da
nnr nm 8ra 0 ' ^ '394^ 6' P° r Ór9â° ' deta,hando fontes e valores por programas de trabalho e grupos de despesa;

'  de apficação dos recursos referentes ao Fundo de 
v f f l f c  0 cf Desenvolvimento da Educação Básica e de 
yuiüHzação dos_ Profissionais da Educação - FUNDEB na 
roíma da legislação que dispõe sobre o assunto'

‘  ■d0 puadro geral da receita dos orçamentos fiscal e
segundade social, isolada e conjuntamente por rubrica e 

segundo a ongem dos recursos;
Xyil: - da descrição sucinta, para cada unidade

leglS la 5 7 IVa’ de SUaS PrÍnCÍpaÍS finaíidades com respecS

dos r“ “ ,s° s *  q“  '” 'a a Emenila
- da receita corrente liquida com base no art. Io 

paragrafo I . mciso IV da Lei Complementar n°. 101/2000
w o  Ê da aplÍ? Çâo dos recursos reservados à saúde 'de que 
trata a Emenda Constitucional n°. 29; M

* Na *-e' Orçamentária Anual, que apresentará 
conjuntamente a programação dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, em consonância com os dispositivos da 
Portaria n 42, de 14 de abril de 1999. do Ministério do 
Orçamento e Gestão e da Portaria tnterministerial n° 163 
apresentada por unidade orçamentária, expressa por categoria

í v i n s r . r „ r  ndo*se’ pars “ da uma'
^ rt' - do orçamento a que pertence-

? 9,rup°  de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificaçao;
A l t  1. DESPESAS CORRENTES;
Pessoal e Encargos Sociais;
Juros e Encargos da Dívida;
Outras Despesas Correntes; 
j- DESPESAS d É c a p it a l .
Investimentos;
Inversões Financeiras;
Amortização e Refinanciamento da Dívida- 
Outras Despesas de Capital.

CAPITULO IV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUCÃO 

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 
■ 0 , pr°Íeto de lei orçamentária do Município de 

Itabaiana, relativo ao exercício de 2016, deve assegurar o 
COTtrole social e a transparência na execução do orçamento- 
„ rt- - o principio de controle social imolica 
assegurar a todo cidadão a participação na elaboração e no 
acompanhamento do orçamento;

. : °  principio de transparência implica, alem da 
d0 .pnnJripio constitucional da publicidade, a 

leaçâo dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso 
’ munícipes às informações relativas ao orçamento

lt;ibaitinu-FB. 13 de A íío sío  de 2015
Pg.2

Outubríde |Q1C| minhad0 ao Poder Legislativo até o dia 31 de

Art. 8o - Será assegurada aos cidadãos a participação no
da°defin0 -dewelab0raçã0 e fiscalização do orçamento, Stravés
m e riiín ? ™ df S pnondades de investimento de interesse local, mediante regular processo de consulta
Art. 9 - A estimativa da receita e a fixação da desoesa
n m r ity 65 d<í pr° jeto de lei orçamentária, serão elaboradas à 
preços correntes do exercício a que se refere.
Art. 10° - A elaboração do projeto, a aprovação e a execucão 
da lei orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar 
superávrt primário necessário a garantir uma trajetória de 
solidez financeira da administração municipal.

riipótese de ocorrência das circunstancias 
ta ecidaa no capuí do artigo 9o, e inciso II do § Io do artigo

1 o P ° l ra ,Le' •C'|0;np ementar n°- 101/2000. o Poder Executiw
emDenh? f=L?E!Sat'V0 pro.cederão à respectiva limitação de 
empenho e de movimentação financeira, podendo definir

r o Z S i s s . 8' ^  °  de proi8,os-
Ln c t t’  eXClUu,ern do caput deste artiS° as despesas que
2  d Í ín e « c°Sri9taÇÕf  COnstitucionaís e le9ais do município e 
? „o p sas destinadas ao pagamento dos serviços da divida
Í L ; 2 ° CaS0 de í,mitações de emPenhos e de movimentação

a qUe trata °  Caput deste artiSc. buscar-se á i preservar as despesas abaixo hierarquizadas;
I - com pessoal e encargos patronais;

L v ê  ■n T n L COnSerVâ °  d0 patrimôni0 publico, conforme 
101/2000 d P Í  n0 a 90 45 da Lei Comp,ernentar N°

m S nÍ X Í ; ea “ e “ mar i" diSP° " l,e l Pam »
Art. 12° - Fica o Poder Executivo autorizado a promover as 
alterações e adequações de sua estrutura administrativa, desde 
que sem aumento de despesa, e com objetivo de modernizar e 
confenrma|or eficiencia e eficácia ao poder público municipal.

abertura de créditos suplementares e especiais 
dependera da existência de recursos disponíveis para a

Pf cedlda de justificativa do cancelamento e do 
rerorço das dotações, nos termos da lei n° 4 320/64
Z rl - J f r. ■ Na programação da despesa, não poderão ser
recursoSdeSPeSaS S6m 906 eStejam definidas as ^otes de

í l l ;  1T  ■' 0b! en/adas as prioridades a que se refere o artigo 2o 
desta iei, a Lei Orçamentária ou as de créditos adicionais 
duraS ? 'nd.uirâ°  novos projetos e despesas obrigatórias de
a í S a í  trin«adf '  H Car9°  da AdministraÇão Direta, das anarquias, dos fundos especiais, fundações, empresas 
publicas e sociedades de economia mista se:
I  - houverem sido adequadamente atendidos todos os que
estiverem em andamento; q
I I  - estiverem preservados os recursos necessário<! à
conservação do patrimônio publico; necessários à
m  - estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 
rio ran 03 ê^ursos a|ocados destinaram-se a contrapartidas 
com nhiL^03 we alS.' estaduais °u de operações de crédito 
aT  « i  1 1 d® conclu,r etapas de uma ação municipal.

■ ^■vedada a inc|usâo, na lei orçamentária e em seus 
cr^ itos adicionais, de quaisquer recursos do Município
art T v er í r S T f 133 PrÓprÍaS daS entidades mencionadas no 
a tít. ,in ’ para. dubef  ■ associações de servidores e de dotações
a ín l? riS l enl 0eS SOC,aÍS’ ressalvadas aquelas destinadas 
nat?.?o?fd pnvadas sem fins lucrativos, de atividades de 
natureza continuada de atendimento direto ao publico nas 
áreas de assistência social, saúde ou educação ou que esteiam 
registradas no Conselho Federal de assistência Social - CNAS.
L L m* - ra 4hf b!Írtar' se ao racebimento de recursos referidos no 
rioHUt' 8 f  nt,dadf  privada S0m fins lucrativos deverá apresentar 
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos
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emitida no exercício de 2015 e comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria.
Í , h iL 'c AS entidades privadas beneficiadas com recursos 

- miÍn,Cl?a's’ 3 cIualcluer titulo, submeter-se-ão à 
fiscalizaçao do Poder Público com a finalidade de verificar o

mcTsos6 metaS 6 0bjetÍV0S Para 08 quais os
f  »l  ’  .,Sem PreÍUÍZ0 da observância das condicões 
estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotação na? Lei 
Orçamentana e sua execução, dependerão, ainda de;
í,. ■ Publ|oaçâo, pelo Poder executivo, de normas a serem
observadas na concessão de auxílios, prevendo-se clausula de 
reversão no caso de desvio da finalidade;

l n ' oÍ S ntifÍCaÇã0 do benefidário 6 do valor transferido no respectivo convênio.
!rt4° ’ wA c03cessâ0 de benefícios de que trata o caput deste 
artigo deverá estar definida em lei especifica.
§ 5 - Poderão ser concedidas despesas a titulo de aiudas
formprtn3 6 m3tf nal 3 pessoas comprovadamente carentes na 
forma do^que autoriza lei municipal especifica.

rt. 17° - A inclusão, na Lei orçamentária anual de

a transferências de recursos para o custeio de despesas de 
_ entes da Federação somente poderá ocorrer em 
aes que envolvam claramente o atendimento de 
fto riía iSeS 0CaIS, atend|dos os dispositivos constantes do art 
ooei c° mplementar n°.101, de 04 de maio de 2000

rece,tas próprias das entidades mencionadas no 
Serâ0 pr°9ramadas Para atender, preferencialmente os 

gastos com pessoal e encargos sociais, juros, encargos e 
amortizaçao da divida, contrapartida de financiamentos e outras 
despesas de manutenção.
Art. 19° - A Lei Orçamentária somente contemplará dotação
financi?roe? r ,entOS C° m duraçâo suPerior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou 
em lei que autonze sua inclusão.

20!  ■A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de 
o S m ^ n t^ f  clonst,tuída exclusivamente com recursos do 
orçamento fiscal, no valor de até 1% (um por cento) da receita

atendimelntUlria PreV'Sta Pafa °  exercício de 2016- destinada ao
S T C - 2 s » ‘r ,v°s con" n3enKs •  » - . « „ s

CAPITULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 

o MUNICIPAL
Orçementária garantirá recursos para 

Pa^ ^ nt0 de riespesa decorrente de débitos refinanctados 
inciOsive com a previdência social.
Art. 22° - O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir na
demol̂ Sra â-° da !’ecel^ . total do Município, recursos provenientes
íoaiSon 1R7S de resPeitados os limites estabelecidosno artigo 167, inciso III da Constituição Federal.
H«mâ9n?/0t UnÍC0 ■ A. Lei 0rçamentária Anual deverá conter 
d o t a r S í IV° S .e.speaf!cand0> P°r operação de crédito, as 
recumos 6 d6 pr0jet0s e atividades financiados por estes

A^ -  23° • ALei Orçamentária poderá autorizar a realização de 
de .crécllt0 P°r antecipação de receita, desde que 
0 P0St0 n0 art' 38' da Lei Complementar n®

CAPITULO VI
ArtOA^ ? ISPPS,Ç.ÕES SOBRE p r e c a t ó r io s  JUDICIAIS 
Art. 24 - A inclusão de dotações para o pagamento de 
precatorras na La Orçamentária de 2016 obedecerá ao disposto 
no Art. 100 da Constituição Federal e no Art. 78 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT.
X -  2S'’1 ■ °  Poder Judiciário encaminhará a Prefeitura 
déhitnlPar e aos,órgã°s 6 entidades devedoras a relação dos 

constantes rie precatórios a serem incluídos na
Art Pinn 5rÇl mení f ia de 2015' eonforme determina o § Io do 
adm ilfitr dax C° n8Í!tuidâ0 federal, discriminada por órgãos da 
administração direta, autárquica e fundacional, especificando
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no mínimo:
T - Numero da ação originária;
I I  - Data do ajuizamento da ação originária ouando 
ingressada após 31 de dezembro de 1999;
I I I  - Numero do precatório;
IV  - Natureza da despesa: alimentar ou comum;
V - Data da autuação do precatório;

M0me d? bener! iciario e °  número de sua inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF), ou Cadastro
FÍènda- Pessoas Juridicas (CNPJ), do Ministério da

Zat«o'aVÍ U Í alVll’UallZaa° P<>, 8 tola' a<’vm
IX
X
X I
§ Io.

- Data de atualização do valor requisitado;
- Órgão ou entidade devedora;

- Data do transito em julgado; e
- Núrnero da Vara, a Comarca ou o Tribunal de origem- 

Os orgâos e entidades devedores, referidos no caout
S S ICd S ° r t  ?r? eitlÍ ra Municípal’ no Prazo máximo de 05 (cinco) dias contados do recebimento da relação dos débitos
eventuais divergências verificadas entre a relação e os 
processos que originaram os precatórios recebidos.
I  2 . A Procuradoria Jurídica encaminhará à Secretaria de
E'"a" ÇaS' até 20 de juiho de 2015. a relação de todos os 
precatonos judiciais emitidos em desfavor do Município
f n S o s  na P dOS ? Sí̂ CtiV0S ofícios requisitórios. para serem 
incluídos na Proposta Orçamentária de 2016, observando o 

d‘sposto no § Io do Art. 100 da Constituição Federal 
recursos alocados na Lei Orçamentária, com 

S m ^ h lr t  pr®vista Peste Artigo, não poderão ser cancelados 
Art3 a^orturade crf dltos adicionais com outra finalidade 
A rt. 26  _ -  Os órgãos e entidades do Poder Executivo 
submeterão os processos referentes a pagamento de
A ™ í rl0S |â ®preciaçSo da Municipa? através da
í i f e Ç T l u S í 3 niClPl0' COm ViS,aS 80 *ndimento da
ím ' °  pagament0 de precatórios judiciais será efetuado
o L S n t ó  6 pr° 9ramaçã0 específica, incluída na Lei Orçamentária para esta finalidade.

" A- despesas determinadas por sentenças judiciais da
ntamLntáÇa0 lnd,reta serâo Pmgramadas nas unidades orçamentánas responsáveis pelos débitos.
d2tina9i õ  ?rl , i® fUrS0S alocados na Lei Orçamentária, com 

-P 3 Para pa9amento de precatórios judiciais
art^inPOd 30 Ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra finalidade.
Art. 30° - A Lei Orçamentária discriminará a dotação destinada

rt° de débÍt0S judiciais transitados5 em julgSo considerado de pequeno valor. J a
CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO 
Art ,4» MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS 
A rt. 31 -  No exercício financeiro de 2016, as despesas com
d E o s ic õ í5 POdewreS Executivo e Legislativo obsLarão as 
disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei
Complementam0101/2000. ’ 3 Le
A7a(f 2° ".5® a riespesa total com pessoal ultrapassar os limites 
estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de 
maio de 2000 a adoção de medidas de que tratam os

da Constituição Federal 
de saúde, educação e

parágrafos 3o e 4°do art. 169 
preservará servidores das áreas 
assistência social.
Ar! ) 33V  Se a despesa de Psssoal atingir o nível de que trata o 
paragrafo unico do art. 22 da Lei complementar n° 101 de 04
^ Í 0A 8 200a 8 “ "•««ÇSo dé hora éxtra, «oa r i w o  a 

emergendaís das áreas de saáde e de

í r ü v í t r '  °  munJ f ípio flca autorizado a fazer concurso público, 
henLfí ■90S’ reestruturar carreiras, concessão de vantagens ou 
benefícios aos servidores, desde que obedeça aos limites
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previstos nos artigos 19° e 20° da Lei Complementar n°. 
101/2000, bem como criar e/ou extinguir secretarias.

CAPITULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA 

LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA

Art. 35° - A estimativa da receita que constará do projeto de Lei 
Complementar para o exercício 2016 contemplará medidas de 
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com 
vistas à expansão de base de tributação e consequente 
aumento das receitas próprias.
Art. 36° - A estimativa da receita citada no artigo anterior levará 
em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na 
legislação tributária, observadas a capacidade econômica do 
contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para;
I  - atualização da planta genérica de valores do Município;
I I  - revisão, atualização ou adequação da legislação 
sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, 
forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e 
isenções, inclusive com relação à progressividade deste 
imposto;
Í I | -  - revisão da legislação sobre o uso do solo, com 
r(: ^m íçâo dos limites da zona urbana municipal.
Iv  - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza;
V  - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre 
Transmissão Inter Vivos e de Bens Móveis e de Direitos Reais 
sobre Imóveis;
V I - instituição de taxas pela utilização efetiva ou 
potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;
V II - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício 
do poder de polícia;
V II I  - revisão das isenções dos tributos municipais, para 
manter o interesse público e a justiça fiscal.
§ Io Com objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e 
cultural do Município, o Poder Executivo, encaminhará projetos 
de lei de incentivos ou benefícios de natureza tributária, cuja 
renúncia de receita poderá alcançar os montantes
dimensionados no anexo de Metas Fiscais, já considerados no 
cálculo do resultado primário.
§ 2o - A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste 
artioo. que decorrer de propostas de alterações na legislação 
tri.jlw ía , ainda em tramitação, quando do envio do projeto de 
Lfcll—U1 çamentária Anual à Câmara de Vereadores poderá ser 
identificada, discriminando-se as despesas cuja execução ficará 
condicionada à aprovação das respectivas alterações 
legislativas.

CAPITULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37° - E vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com 
finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.
Art. 38° - O Poder Executivo realizará estudos visando à 
definição de sistema de controle de custos e avaliação de 
resultados das ações de governo.
Parágrafo Único - A alocação de recursos na Lei Orçamentária 
Anual será feita diretamente à unidade orçamentária 
responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o custo 
das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados.

Art. 39° - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar n°. 
101/2000, entende-se como despesas irrelevantes, para fins do 
§ 3o, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os 
limites do inciso I e II do art. 24 da Lei 8.666/1993.

Art. 40° - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o 
Poder Executivo estabelecerá, através de decreto, a 
Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal 
de Desembolso, nos termos do disposto no artigo 8o da Lei 
complementar n°. 101/2000.

Art. 41° - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao 
Poder Legislativo para propor modificação nos projetos de lei 
relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao 
Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não 
iniciada a votação, no tocante as partes cuja alteração é 
proposta,
A lt. 42° - A  presente Lei poderá será revista para fins de 
adequação de metas, por ocasião do encaminhamento ao 
Poder Legislativo, do Projeto de Lei Orçamentária para o 
exercício de 2016.
Art. 43° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Itabaiana, 13 de agosto de 2015.

Antônio Carlos Rodrigues de Melo Junior 
Prefeito de Itabaiana

LEI MUNICIPAL N° 697/2015

Dispõe sobre a alteração do símbolo 
e dos vencimentos do Tesoureiro 
Gerai e daqueles cuja as atribuições 
este sucedeu.

0  Prefeito Municipal de Itabaiana no uso de suas 
atribuições legais, tendo a Câmara Municipal aprovado; 
sanciona, promulga e faz publicar a presente lei municipal.

Artigo 1° - O símbolo e os vencimentos do 
Tesoureiro Geral, integrante da classe pertencente a que se 
refere o artigo 7o da Lei Complementar n 0 594, de 21 de 
dezembro de 2009, ficam fixados na seguinte conformidade:

1 -  O símbolo do Tesoureiro Geral passa a ser TG-1, 
com vencimentos discriminados no Anexo I desta Lei.

Parágrafo Único -  O servidor aposentado no 
Regime Estatutário na função de Tesoureiro fará jus ao 
mesmo vencimento mais a representação fixada no Anexo I 
desta lei.

Artigo 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação e produz efeitos financeiros a partir de 1° de Maio 
de 2015.

Artigo 3° - Revogam-se as disposições em 
contrário.

Itabaiana, 13 de agosto de 2015.

Antônio Carlos Rodrigues de Melo Junior 
Prefeito de Itabaiana

TABELA I

TABELA 11
Sfmboio I Valor R$

Símbol
o

Venciment
o

Represe
ntação

Gratificação
Exercício

Total

T G -1 2.000,00 600,00 400,00 3.000,00
T G -1 900,00

Itabaiana, 13 de agosto de 2015.

Antônio Carlos Rodrigues de Melo Junior 
Prefeito de Itabaiana

Nos termos do julgamento da licitação: Tomada de Preços 
n° 008/2015, feito pela Comissão Permanente de Licitação 
através do Laudo apresentado pela Comissão e expedido 
em 11 de Agosto de 2015 e de conformidade com a Lei 
Federal n.° 8.666/93, fica decidido a:

HOMOLOGAÇÃO
Do julgamento em favor da Empresa; MSX CONSTRUÇÕES, 
INCORPORAÇÕES E SERVIÇOS LTDA ME; CNPJ:


